
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 62 /2016

Goiânia, 1.5 de de 2016.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA-GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta
'"~ ~. Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que dispõe sobre a instituição,

competência, composição e estruturação do Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES - e dá outras providências.

A instituição do Colegiado como ora proposta decorre da

previsão contida no art. 10 da Lei nO17.142, 10 de setembro de 2010, que institui a

Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária no Estado de Goiás e

tem por finalidade o desenvolvimento de ações que garantam a ampla aplicação da

mesma, de modo a incentivar a participação da sociedade civil na geração de bens e

serviços por intermédio da organização, cooperação e gestão democrática e

solidária.

O cenário econômico atual exige ações práticas e urgentes que

ampliem as oportunidades de emprego e renda para a população e a implementação

da política de fomento à economia popular e solidária, com incentivo à autogestão

de em~r~endimentos, r~esenta, sem dúvida, um instrumento eficaz e, portanto,

necessano. D



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Com efeito, o fomento aos empreendimentos solidários permite

a inserção no mundo dos pequenos negócios de pessoas que se encontram no

mercado informal, com a vantagem de respeitar a vocação de cada região e

favorecer o associativismo e a cooperação na busca da produção de novos produtos

e serviços que fortaleçam a economia local.

Com a instituição desse novo Conselho Estadual, como unidade

administrativa da estrutura básica do poder Executivo, integrada por uma secretaria

executiva, como unidade da estrutura complementar, resulta necessária a criação do

cargo correspondente de Secretário Executivo - CDS-5, conforme previsto no art. 7°

do projeto e devidamente assegurada nos moldes da Estimativa de Impacto

Financeiro e respectiva Declaração (cópias em anexo).

Cabe ressaltar que o mencionado Conselho havia sido instituído

~, pelo Decreto nO8.196, de 18 de junho de 2014, e implementado com a posse de

seus membros. Reconheceu-se posteriormente que, para se constituir em

instrumento eficaz de representação da sociedade na construção de uma estrutura

paritária de gestão da política de estímulo à economia solidária, a positivação desse

órgão exigiria, com exige, a edição de lei em sentido estrito.

e a seus dignos pares, na

oportunidade, protestos de elevada c nsi

Sendo, desse modo, necessária a medida almejada com o

incluso projeto de lei, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no

art. 22 da Constituição Estadual.

SECC/JMC/JMC
0339 econ. solidária cees
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LEI N° , DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a instituição, competência, composlçao e

estruturação do Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES e dá outras providências

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído o Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES -, órgão colegiado integrante da estrutura da Secretaria de Estado

da Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos

e do Trabalho, de natureza consultiva e propositiva, que tem por finalidade realizar a

interlocução e buscar consensos em torno de políticas e ações de fortalecimento da

economia solidária.

Art. 20 Ao CEES compete:

I - estimular a participação da sociedade civil e do Governo nó

âmbito da política de economia solidária;

11 - propor diretrizes e prioridades para a política de economia

solidária;

111 - propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação, com

vista ao fortalecimento da economia solidária;

IV - avaliar o cumprimento dos programas e políticas voltados à

economia solidária e sugerir medidas para aperfeiçoar seu desempenho;



v - examinar propostas de políticas públicas para a economia

solidária que lhe forem submetidas pela Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

VI - propor e incentivar projetos de economia solidária na

transversal idade com outros órgãos estaduais;

VII - estimular a formação de novas parcerias entre as

entidades nele representadas e a Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

VIII - articular-se com órgãos federais, estaduais e municipais,

voltados às atividades da economia solidária, de modo a assegurar o conhecimento

científico da realidade econômica do Estado e o desenvolvimento equilibrado dos

programas existentes e dos que vierem a ser implementados;

IX - manter intercâmbio sobre economia solidária com outras

regiões, outros estados da Federação, bem como com os municípios goianos;

X - colaborar com os demais conselhos envolvidos com as

políticas públicas de desenvolvimento e combate ao desemprego e à pobreza;

XI - desenvolver mecanismos para facilitar o acesso dos

empreendimentos no ramo da economia solidária a planos estaduais e federais de

economia solidária;

XII - incentivar o aperfeiçoamento e a valorização dos

profissionais da economia solidária;

XIII - aprovar o Plano Estadual de Economia Solidária, tendo

como referência as diretrizes aprovadas nas Conferências Estaduais de Economia

Solidária;
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XIV - propor critérios para a seleção de programas e projetos a

serem financiados com recursos públicos;

XV - apreciar as indicações feitas por fórum estadual de

economia solidária, entidades de apoio ou pelo Governo Estadual, definidas em

Conferência;

XVI - elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XVII - exercer outras competências que lhe forem atribuídas por

lei ou norma regulamentar.

Art. 3° O CEES será composto por 9 (nove) membros titulares,

com os respectivos suplentes, escolhidos, paritariamente, entre órgãos do Poder

Público, entidades de assessoria e fomento e empreendedores de economia

~_ solidária, da seguinte forma:

I - 3 (três) representantes do Poder Público:

a) 1 (um) da Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

b) 1 (um) da Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação;

c) 1 (um) da Superintendência Regional do Trabalho;

11 - 3 (três) representantes de entidades de assessoria e

fomento, que serão indicados por seus entes ou segmentos:
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a) 1

da Goiás;

b) 1 (um) do Fórum Goiano de Economia Solidária - FGES;

c) 1 (um) da UNISOL Brasil - Central das Cooperativas dos

Empreendimentos Solidários;

111-3 (três) representantes de empreendimentos de economia

solidária.

9 1° Os membros representantes dos empreendimentos de

economia solidária serão eleitos por meio de escolha e consenso entre os mesmos,

em reunião realizada especialmente para esse fim, com apresentação da respectiva

ata assinada pelos participantes.

9 2° Os órgãos do Poder Público e as entidades de assessoria e

fomento deverão indicar seus representantes e respectivos suplentes, por meio de

ofício a ser endereçado à Secretaria de Estado da Mulher, do Desenvolvimento

Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho.

9 3° A participação no CEES será considerada prestação de

serviço relevante não remunerada.

Art. 4° O Conselho manifestar-se-á através de deliberações e

terá a seguinte estrutura:

I - plenário;

11 - presidência e vice-presidência;

III - secretaria executiva.
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9 1° As competências e a estrutura do plenário, da presidência e

da secretaria executiva serão estabelecidas em regimento interno.

9 2° A Secretaria de Estado da Mulher, do Desenvolvimento

Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho instalará o CEES,

oferecendo a estrutura física e_ pe~soàl de seu Quadro para auxílio no exercício da

secretaria executiva. '
; 'ao', •. " JJ ~ , • " I • ~ I . t ' 1

Art. 5° O Conselho Estadual de Economia Solidária será

instalado no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei.

Art. 6° O regimento interno, aprovado pelo Plenário do CEES,

será publicado no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua instalação.

Art. 7° Em decorrência do disposto nesta Lei, na alínea "t" do
inCISO I do Anexo I da Lei nO 17.257, de 25 de janeiro de 2011, fica incluído o
seguinte acréscimo:

13.8. Conselho
Estadual de Economia

Solidária - CEES

13. B. 1 Secretaria Básica Secretario Executivo COS-5
Executiva

At. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/JMC/JMC
0339.econ.solidaria.cees

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2016, 12.'8° da República.
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 62 /2016

Goiânia, 15 de de 2016.

A Sua Excelência o S~nhor

Deputado Estadual HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

GOIÂNIA-GO

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e deliberação dessa augusta

,'\. Assembleia Legislativa o incluso projeto de lei que dispõe sobre a instituição,

competência, composição e estruturação do Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES - e dá outras providências.

A instituição do Colegiado como ora proposta decorre da

previsão contida no art. 10 da Lei nO17.142, 10 de setembro de 2010, que institui a

Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária no Estado de Goiás e

tem por finalidade o desenvolvimento de ações que garantam a ampla aplicação da

mesma, de modo a incentivar a participação da sociedade civil na geração de bens e

serviços por intermédio da organização, cooperação e gestão democrática e

solidária.

O cenário econômico atual exige ações práticas e urgentes que

ampliem as oportunidades de emprego e renda para a população e a implementação

da política de fomento à economia popular e solidária, com incentivo à autogestão

de em~r~endimentos, raeresenta, sem dúvida, um instrumento eficaz e, portanto,

necessano. D
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Com efeito, o fomento aos empreendimentos solidários permite

a inserção no mundo dos pequenos negócios de pessoas que se encontram no

mercado informal, com a vantagem de respeitar a vocação de cada região e

favorecer o associativismo e a cooperação na busca da produção de novos produtos

e serviços que fortaleçam a economia local.

Com a instituição desse novo Conselho Estadual, como unidade

administrativa da estrutura básica do poder Executivo, integrada por uma secretaria

executiva, como unidade da estrutura complementar, resulta necessária a criação do

cargo correspondente de Secretário Executivo - CDS-5, .conforme previsto no art. 7°

do projeto e devidamente assegurada nos moldes da Estimativa de Impacto

Financeiro e respectiva Declaração (cópias em anexo).

Cabe ressaltar que o mencionado Conselho havia sido instituído

pelo Decreto nO8.196, de 18 de junho de 2014, e implementado com a posse de

seus membros. Reconheceu-se posteriormente que, para se constituir em

instrumento eficaz de representação da sociedade na construção de uma estrutura

paritária de gestão da política de estímulo à economia solidária, a positivação desse

órgão exigiria, com exige, a edição de lei em sentido estrito.

e a seus dignos pares, na

i Ira Perillo JúniorOVERNADOR

oportunidade, protestos de elevada c nsi

Sendo, desse modo, necessária a medida almejada com o

incluso projeto de lei, solicito para sua tramitação o regime de urgência previsto no

art. 22 da Constituição Estadual.

SECClJMClJMC
0339 econ.solidária cees
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,DE DE DE 2016.

Dispõe sobre a instituição, competência, composlçao e

estruturação do Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES e dá outras providências

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica instituído o Conselho Estadual de Economia

Solidária - CEES -, órgão colegiado integrante da estrutura da Secretaria de Estado

da Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos

e do Trabalho, de natureza consultiva e propositiva, que tem por finalidade realizar a

interlocução e buscar consensos em torno de políticas e ações de fortalecimento da

economia solidária.

Art. 20 Ao CEES compete:

I - estimular a participação da sociedade civil e do Governo nó

âmbito da política de economia solidária;

11 - propor diretrizes e prioridades para a política de economia

solidária;

111 - propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação, com

vista ao fortalecimento da economia solidária;

IV - avaliar o cumprimento dos programas e políticas voltados à

economia solidária e sugerir medidas para aperfeiçoar seu desempenho;



v - examinar propostas de políticas públicas para a economia

solidária que lhe forem submetidas pela Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

VI - propor e incentivar projetos de economia solidária na

transversalidade com outros órgãos estaduais;

VII - estimular a formação de novas parcerias entre as

entidades nele representadas e a Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

VIII - articular-se com órgãos federais, estaduais e municipais,

voltados às atividades da economia solidária, de modo a assegurar o conhecimento

científico da realidade econômica do Estado e o desenvolvimento equilibrado dos

programas existentes e dos que vierem a ser implementados;

IX - manter intercâmbio sobre economia solidária com outras

regiões, outros estados da Federação, bem como com os municípios goianos;

X - colaborar com os demais conselhos envolvidos com as

políticas públicas de desenvolvimento e combate ao desemprego e à pobreza;

XI - desenvolver mecanismos para facilitar o acesso dos

empreendimentos no ramo da economia solidária a planos estaduais e federais de

economia solidária;

XII - incentivar o aperfeiçoamento e a valorização dos

profissionais da economia solidária;

XIII - aprovar o Plan~ Estadual de Economia Solidária, tendo

como referência as diretrizes aprovadas nas Conferências Estaduais de Economia

Solidária;
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XIV - propor critérios para a seleção de programas e projetos a

serem financiados com recursos públicos;

XV - apreciar as indicações feitas por fórum estadual de

economia solidária, entidades de apoio ou pelo Governo Estadual, definidas em

Conferência;

XVI - elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XVII - exercer outras competências que lhe forem atribuídas por

lei ou norma regulamentar.

Art. 3° O CEES será composto por 9 (nove) membros titulares,

com os respectivos suplentes, escolhidos, paritariamente, entre órgãos do Poder

Público, entidades de assessoria e fomento e empreendedores de economia

solidária, da seguinte forma:

I - 3 (três) representantes do Poder Público:

a) 1 (um) da Secretaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho;

b) 1 (um) da Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação;

c) 1 (um) da Superintendência Regional do Trabalho;

11 - 3 (três) representantes de entidades de assessoria e

fomento, que serão indicados por seus entes ou segmentos:
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a) 1

da Goiás;

b) 1 (um) do Fórum Goiano de Economia Solidária - FGES;

c) 1 (um) da UNISOL Brasil - Central das Cooperativas dos

Empreendimentos Solidários;

111- 3 (três) representantes de empreendimentos de economia

solidária.

9 1° Os membros representantes dos empreendimentos de

economia solidária serão e1eitos por meio de escolha e consenso entre os mesmos,

em reunião realizada especialmente para esse fim, com apresentação da respectiva

ata assinada pelos participantes.

9 2° Os órgãos do Poder Público e as entidades de assessoria e

fomento deverão indicar seus representantes e respectivos suplentes, por meio de

ofício a ser endereçado à Secretaria de Estado da Mulher, do Desenvolvimento

Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho.

9 3° A participação no CEES será considerada prestação de

serviço relevante não remunerada.

Art. 4° O Conselho manifestar-se-á através de deliberações e

terá a seguinte estrutura:

I - plenário;

11- presidência e vice-presidência;

111- secretaria executiva.
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9 10 As competências e a estrutura do plenário, da presidência e

da secretaria executiva serão estabelecidas em regimento interno.

9 20 A Secretaria de Estado da Mulher, do Desenvolvimento

Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho instalará o CEES,

oferecendo a ~t(títii@ft{~ic~-~,p~r~Ó~rfl~:;Sv-é!!q'qadro para auxílio no exercício da
r \' r . -.. . r \ •

secretaria exebli'ti~Q.;) ~~O(\ ,f:,\;,,\~'1) I., .:1t\A:~\'v\i
i .Vi\'..)f'•..CF:.i'n :1 .i~:,;\'2.\,A, .()~~}\\n\T;
j -- .•..,. _Í,}~\.,.,_,•..,... ....\ '••0.-.' •.•..... _rfí:; :

j Art. 50 O Cons~lho Estadu~1 de Economia Solidária será
t -_ .. - ,.,.~"" .•. _~--- ." .. :. __ . -~.;. ':~_:, .,.,~..• ""'_._--~~. ,~

instalado no prazo ..cle-até.3Ô'1ftf.ilífá~.(jiasapósaPJ.lblicação desta Lei.

Art. 60 O regimento interno, aprovado pelo Plenário do CEES,

será publicado no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua instalação.

Art. 70 Em decorrência do disposto nesta Lei, na alínea "f' do
inciso I do Anexo I da Lei nO 17.257, de 25 de janeiro de 2011, fica incluído o
seguinte acréscimo:

13.8. Conselho
Estadual de Economia

Solidária - CEES

13. B. 1 Secretaria Básica Secretario Executivo CDS-5
Executiva

At. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/JMClJMC
0339.econ. solidaria.cees

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2016, 12~'8°da República.
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